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Não apenas a lei produz ilegalidade e injustiça, mas também a 

ilegalidade e a injustiça produzem a lei. 

James Holston, Cidades insurgentes. 

 

 

Conhecedor de florestas e rios, Chico Caititu é convidado para um 

evento científico no Peru. O velho “trabalhador tradicional”, como 

gosta de se apresentar, desce o rio Tapajós até a cidade de Santarém 

para tratar da emissão de seu passaporte. Seus dedos, entretanto, de 

tão duros e calejados tornam impossível o registro de suas 

impressões digitais. Talvez, poucas coisas sejam tão dignas de 

orgulho.  

A Chico Caititu. 

 

 

1. Introdução 

 

O Brasil foi, até não muito tempo, imenso latifúndio português em além-mar. Foi assim 

inventado e aqui o latifúndio prosperou. “Crescei e multiplicai-me, diz o latifúndio” (Saramago, 2013, 

p.12), desde quando nem se havia ainda, o Brasil, posto as mãos nessa herança ibérica. Mas, ainda que 

primevo, não quedou senil: com afinco e talento, o cediço se recicla e se sustenta.  

Na origem do latifúndio – e, portanto, da estrutura dominial da terra no campo brasileiro – 

está a grilagem, nascida do capitalismo colonial e levada adiante pelos traficantes de escravos que 

migravam de atividade (Martins, 2010). Se na faixa litorânea e no centro-sul a apropriação ilícita é 

secular, na Amazônia o saqueio de terras públicas acontece agora. Com mais uma demão de verniz, 

coadunam-se práticas de violência e crime ambiental, às quais se soma um aparato jurídico-político 

a garantir a proliferação da grilagem e o consequente latifúndio (Torres, 2012; Torres; Doblas; 

Alarcon, 2017). A Amazônia concentra a maior parte das terras públicas não destinadas no país, 

seguramente, mais do que 80 milhões de hectares (Torres, 2012). Por conseguinte, apinha também a 

maior concentração de processos de grilagem em curso, ou seja, aqueles que efetivam, hoje, o 

destacamento de imóveis do patrimônio público para titulação privada (Benatti; Santos; Gama, 2006). 

Com pouco ineditismo, o moderno renova o arcaico. Da artesanal caixa de grilos que 



oxidavam o papel conferindo-lhe aspecto envelhecido à sofisticação de modernas tecnologias de 

geoprocessamento, a facilitação estatal à apropriação ilícita das terras pela elite agrária brasileira é 

uma constante (Ianni, 1979; Torres, 2012; Holston, 2013). 

A partir de uma perspectiva diacrônica, este artigo se propõe a elencar os principais protocolos 

de grilagem encontrados na Amazônia e, a partir de um enfoque contemporâneo, ater-se-á a 

programas estatais por onde, hoje, grileiros encontram as vias mais acessíveis para a pilhagem de 

terras, a saber, o Programa Terra Legal (Torres; 2012) e o Cadastro Ambiental Rural (CAR) (Moreira, 

2016; Martins, 2015).  

A concepção da propriedade como um direito quintessencial cumpre a vital função 

ideológica de legitimar socialmente a privatização de terras públicas, inclusive quando ilegal, e a 

expropriar povos e comunidades tradicionais. As ideias liberais, onde se opera a relação imediata 

entre propriedade e legitimidade civil, parecem cumprir uma importante função, nos termos do que 

explica Hannah Arendt, ao dizer que um “dos aspectos mais terríveis do terror contemporâneo é o 

fato de, sejam quais forem seus motivos e seus objetivos últimos, assumirem invariavelmente a 

aparência de uma conclusão lógica inevitável extraída de uma ideologia ou teoria” (Arendt, 2001, 

p.124). 

Nesse sentido, a discussão teórica em que nos aportamos faz-se a partir do ideário de sustentação 

à propriedade e de como essa concepção é dada como inquestionável e baseada nas leis da vida. Por 

outro lado, dialogamos com autores que questionam o princípio de que os atributos essenciais da 

cidadania derivam do direito à propriedade (Marés, 2003; Holston, 2013). 

 

2. O direito à propriedade, do sagrado ao profano 

 

A despeito da propriedade da terra ser muito comumente fundada na grilagem, por 

conseguinte, sem fundamentação legal, legitima-se ideologicamente com base no valor propagado de 

naturalização (e, até, de sacralização) do “direito à propriedade”, algo difuso e arraigado na sociedade 

brasileira.  

Cabe, então, questionar os meandros da construção social e do ideário que levaram a 

propriedade a se tornar um direito individual, excludente e acumulativo, e desvinculado do fato de a 

terra ser condição básica à necessidade humana – a produção de alimento (Marés, 2003). 

O entendimento de “propriedade”, que teria iniciado sua forja no mercantilismo, entre os séculos 

XVI e XVIII, consolidou-se com os Estados nacionais (Marés, 2003). Da igreja católica vieram as 

primeiras formulações, com destaque a Tomás de Aquino, para quem a propriedade seria necessária, à 

medida de garantir que “se administran más ordenadamente las cosas humanas si a cada uno le 

incumbe el cuidado de sus propios intereses; sin embargo, reinaría confusión si cada cual se cuidara 



de todo indistintamente” (Tomás de Aquino, 1990, p.544 – II-II, q.66, a.2, sol). Entretanto, a 

propriedade não seria irrestrita, na medida em que “Lo que excede de lo necesario para el gasto, se ha 

obtenido violentamente” (Tomás de Aquino, 1990, p.545 – I-II, q.66, a.2, rep.3). 

Na interpretação de Marés (2003), a Tomás de Aquino ascendia a equidade em detrimento do 

direito à propriedade; ponto também tomado por Rousseau, no século XVIII. Nas primeiras obras do 

filósofo, o direito natural seria transgredido pela oposição de classes em desigualdade:  

[...] é manifestamente contra a lei da natureza, de qualquer maneira que a definamos, 

que uma criança mande num velho, que um imbecil conduza um homem sábio, ou 

que um punhado de pessoas nade no supérfluo, enquanto à multidão esfomeada falta 

o necessário. (Rousseau, [s.d.]) 

Em Discurso sobre a origem da desigualdade (1754), Rousseau retoma a má distribuição 

como consequência primeira da propriedade, em passagem bastante conhecida:  

O primeiro que, tendo cercado um terreno, se lembrou de dizer: Isto é meu, e 

encontrou pessoas bastante simples para o acreditar, foi o verdadeiro fundador da 

sociedade civil. Quantos crimes, guerras, assassínios, misérias e horrores não teria 

poupado ao gênero humano aquele que, arrancando as estacas ou tapando os buracos, 

tivesse gritado aos seus semelhantes: “Livrai-vos de escutar esse impostor; estareis 

perdidos se esquecerdes que os frutos são de todos, e a terra de ninguém!”. 

(Rousseau, [s.d.]) 

Como muitos disseram, até Marx e Engels escreverem o Manifesto comunista ou Grundrisse, o 

Discurso traria a mais incisiva crítica ao liberalismo burguês. No entanto, durante a elaboração do 

Contrato social (1762), Rousseau parece ter uma inflexão, de modo que, além de admitir o instituto da 

propriedade privada, chega a contá-lo entre os diretos do cidadão. A pródiga fartura da natureza 

demandaria a instituição da propriedade para garantir o sustento do homem cauteloso. A propriedade – 

em analogia ao contrato, que teria agido contra a degradação do estado primitivo de convívio social em 

guerras e conflitos – ressurge na obra de Rousseau como mal menor ao indefectível fratricídio que 

derivaria de sua ausência. O instituto garantiria, ainda, a ordem pública e o controle à dominação dos 

mais fortes.  

Entretanto, o responsável pelo divórcio entre o conceito de propriedade e a acepção de utilidade 

para convergir-se em um direito subjetivo e independente foi John Locke. Ele teria sido o principal 

pensador da propriedade contemporânea, cunhada no momento da transição do mercantilismo ao 

capitalismo. Locke organizou “a defesa teórica da propriedade burguesa absoluta, que viria a se 

transformar no direito fundante das constituições liberais próximas”, e o fez em um contexto em que, 

até então, a propriedade era tida como utilidade (Marés, 2003, p.23). 

Em Locke, não seria o uso (ou sua falta) que relativizaria a propriedade, mas a eventualidade 

de que algo sem uso se deteriorasse, ou seja, o limite do que se pode possuir e acumular é dado por 

sua deterioração. Para Locke, “tudo o que uma pessoa possa reter será sua propriedade, mas se alguma 

coisa se deteriora sem uso, fere o direito natural de todos de usar das coisas que Deus criou na 



natureza” (Marés, 2003, p.23).  

Por conseguinte, se é a degeneração de um bem sem uso que poria limites à propriedade, não 

haveria, para Locke, limite para o acúmulo de bens duráveis. Isto é, “Se uma pessoa colhe mais frutos 

do que pode comer está avançando na propriedade comum, mas se não são frutos deterioráveis, são 

bens duráveis que não se deterioram, pode tê-los à vontade” (Marés, 2003, p.24). Para Locke, o 

excedente perecível pode sempre ser trocado por bens duráveis e acumulado de forma legítima. 

Somando-se a isso a possibilidade de se comprar trabalho alheio, estão lançadas as bases para a 

acumulação capitalista.  

Segundo Marés, “Locke retoma a ideia de que a origem ou o fundamento da propriedade é o 

trabalho humano, isto é, o poder sobre as coisas se exerce na medida em que se agrega a elas algo de 

si, o trabalho” (Locke, 2003, p.23). Tal argumento é válido por aceitar que cada um é proprietário de 

seu próprio corpo e o trabalho é uma extensão do corpo. Então, a possibilidade de apropriação estaria 

limitada ao alcance do próprio trabalho. Entretanto, o trabalho é, para Locke, passível de compra e 

venda. Desse modo, ao comprar o trabalho de outro, é legítimo que o fruto do trabalho vendido seja 

propriedade de quem pagou por esse trabalho. 

Na síntese de Marés: 

Quer dizer, Locke inicia sua reflexão afirmando que a única propriedade legítima é a 

produzida pelo trabalho e somente pode se acumular até a quantidade corruptível. Se o 

bem não é corruptível é infinitamente acumulável, mas como se junta tantos bens? Com 

a possibilidade de pagar pelo trabalho alheio, já que o trabalhador produz propriedade. 

Esta elaboração teórica e moral se encaixava como uma luva para o pensamento burguês 

e suas necessidades de acumulação de capital. Daí a importância para o capitalismo do 

contrato livre entre partes formalmente iguais. Toda teoria jurídica posterior vai assentar 

a legitimidade da propriedade de bens na transferência contratual e na legitimidade 

originária da aquisição, normalmente um contrato de trabalho. (Marés, 2003, p.25s) 

Aqui, já foram acrescentados outros dois elementos essenciais para a configuração que o 

direito de propriedade foi adquirindo: liberdade individual, que implica ser dono do próprio corpo 

para vender o próprio trabalho, e igualdade entre as partes contratantes para se estabelecer legítimos 

contratos de compra e venda.  

Pode parecer incoerente que Locke, enquanto defensor da liberdade e combatente do regime 

de escravidão, fosse acionista da African Royal Company e, portanto, conivente com a escravidão 

negra nas Américas, uma vez que o liberal comungava de ideais segundo os quais o homem no estado 

de natureza e por ação de Deus nasce livre. Sobre isso, Alfredo Bosi comenta: “O liberalismo puro e 

duro não detém (pelo contrário, desencadeia) certas forças latentes na dinâmica do capitalismo; daí 

seu limite perverso, que é legitimar a propriedade vitalícia do trabalho alheio desde que comprado 

legalmente pelo capitalista” (Bosi, 2010, p.28). 

A propriedade vai ganhando legitimidade como privada, individual, “acumulável, disponível, 

alienável” (Marés, 2003, p.25), de tal modo que no século XVIII, às vésperas de os Estados se 



constitucionalizarem, ela já é tratada como direito natural (ou seja, inerente ao homem e não por ele 

estabelecida) nas leis e na teoria política (Marés, 2003, p.22). Os direitos positivos preponderavam e, 

nas Constituições que se instituíam paralelamente aos Estados, “toda a propriedade, da terra e de 

outros bens, passou a ser direito subjetivo e até mesmo direito natural de cada indivíduo” (Marés, 

2003, p.28). Perdem-se, inclusive, alguns modestos limites à propriedade absoluta de terras e outros 

bens, pensados por alguns teóricos. Por fim, “os Estados constitucionais reconheceram na propriedade 

a base de todos os direitos e, mais do que isso, o fundamento do próprio Direto” (Marés, 2003, p.28).  

A linha de coerência por meio da qual a propriedade da terra se justificava guardava suas 

obstâncias. Para Locke, a propriedade da terra seria de quem dela fizesse uso, uma vez que se ligava 

diretamente à produção. Entretanto, para Locke a questão não despertava maiores preocupações, 

pesava-lhe a abundância da terra, além do que, lhe seria irracional alguém deixar a terra improdutiva. 

A partir daí “o capitalismo a transformou em bem jurídico sujeito a uma propriedade privada, a ela 

estabelecendo valor de troca. [...] De tal forma que duzentos anos depois de Locke, a terra já era 

propriedade privada, legitimada pelo contrato e tendo como origem um ato do governo que a cedia ou 

reconhecia a sua ocupação” (Marés, 2003, p.26). Ainda com Marés, “A terra deixava de ser uma 

provedora de alimento para ser uma reprodutora de capital” (Ibidem). O proprietário passava a deter a 

possibilidade de acumular bens deterioráveis provindos da terra e isso equivalia à “possibilidade e o 

poder de destruí-los, quer dizer, se o proprietário não desejasse usar o bem, é lícito que o destrua porque 

nisto consiste sua liberdade” (Ibidem). 

No Brasil, a legislação agrária até a Lei de Terras, de 1850, sintomaticamente, fundava-se no 

direito romano, com marcado acento da propriedade individual, embora o fizesse a partir de um 

enfoque bastante distinto do liberalismo. Entretanto, longe de ter como absoluta a propriedade da 

terra, o direito romano relativizava a concepção individual de propriedade, não concebendo a 

propriedade sem subordiná-la à sua função social, ou seja, mesmo o “individualismo dos romanos” 

subordinava a propriedade às necessidades sociais (Bevilácqua, 1955, p.44; ver também Foster, 

2003). 

 

3. Propriedade e legitimidade civil 

 

A crítica de Macpherson revela a complexidade da relação liberdade/propriedade. Para o autor, 

na lógica do liberalismo, um indivíduo só seria cidadão se detentor de bens (dinheiro e terras), a partir 

disso a liberdade individual se materializaria. Por coerência, então, não haveria cidadania alheia à 

propriedade, ou seja, o assalariado não teria como participar da vida pública como cidadão de direitos. O 

individualismo de Locke, portanto, estaria longe de ser universal ou absoluto.  

Para permitir o funcionamento de uma sociedade dessas, a autoridade política precisaria 



ter superioridade sobre os indivíduos; porque, se assim não for, não pode haver garantia 

de que as instituições da propriedade essenciais para essa espécie de individualismo terão 

sanções adequadas. (Macpherson, 1979, p.267) 

E isso não se restringe à obra de Locke. Holston comenta que muito da fundamentação teórica 

– tanto dos autores liberais como dos contrários a estes – sobre sociedade e Estado moderno, “derivam 

os atributos éticos e pessoais essenciais da cidadania, assim como seus direitos e obrigações, do 

direito à propriedade” (2013, p.157). O autor constrói sua argumentação, que acompanhamos, a partir 

do cotejo de Locke, em especial, na obra Segundo tratado sobre o governo civil, e Hegel, em A 

filosofia do direito. Ambos em concordância quanto à noção do direito quintessencial à propriedade, 

“que é o de ser propriedade da própria pessoa e de suas capacidades – ser dono de si mesmo” (Holston, 

2013, p.157). 

Diferente de Locke, para quem a propriedade de si próprio é algo natural, para Hegel “trata-

se de algo que o indivíduo deve conseguir, um ato subjetivo de apropriação, uma extensão da vontade 

de um indivíduo sobre a natureza. Por isso, sua discussão enfatiza a propriedade como posse externa, 

especialmente da terra” (Holston, 2013, p.158). Como em Locke, para Hegel a propriedade também 

é a garantia de desenvolvimento pleno de uma pessoa. Entretanto, seguindo com Holston, os filósofos 

divergem ao passo que Hegel refuta o argumento contratualista do inglês e afirma que o 

reconhecimento mútuo é o fundamento da ordem social: 

Por um lado, a personalidade (ou livre arbítrio) do indivíduo só pode ser reconhecida 

como tal pelos outros à medida que estiver corporificada em coisas. Dessa forma, os 

que detêm propriedade reconhecem uns aos outros como pessoas que lutam através 

do mesmo processo de autorrealização. Eles respeitam os direitos de propriedade dos 

outros porque desejam o mesmo respeito em retorno. Como resultado desse 

reconhecimento e respeito mútuos, consideram uns aos outros como iguais. Assim, 

na visão de Hegel, o sentido de igualdade universal e de diferenciação intersubjetiva 

de uma pessoa se desenvolve por meio da propriedade. (Holston, 2013, p.158)  

Os dois filósofos convergem na associação entre propriedade e cidadania, mais 

especificamente, “concordam na relação direta entre o que pode ser chamado de propriedade interna 

(o eu) e de propriedade externa (terra/coisa), e entre propriedade (nos dois sentidos) e cidadania” 

(idem). As construções hegeliana e lockiana alinham-se na defesa de que, mais do que qualquer outro, 

o direito à propriedade assegura a liberdade do indivíduo: “um indivíduo é livre à medida que for 

proprietário de sua própria pessoa, uma relação corporificada e expressa na propriedade da terra e das 

coisas” (Holston, 2013, p.159). A convergência passa ainda pelo fato de a propriedade derivar bons 

cidadãos, na medida em que proprietários pensam mais responsavelmente para lograrem deixar seus 

bens a seus descendentes. 

Em síntese, as duas linhagens de propriedade estabelecem uma relação próxima entre 

a propriedade e as qualificações fundamentais da cidadania: liberdade (independência 

econômica e intelectual), capacidade (agência, destreza, responsabilidade), dignidade, 

respeito e senhorio de si. Para Locke, o indivíduo sem propriedade fundiária na qual 

investir seu trabalho perde o pleno domínio de sua própria pessoa, que é o fundamento 



de sua igualdade. Como resultado, a sua cidadania se torna diferenciada dos que são 

proprietários de terra e seus direitos, desiguais. Locke considerava esses cidadãos sem 

propriedades e diferenciados incapazes de participar de decisões políticas. Como 

governados e não governantes, além disso, eles são menos livres. Para Hegel, 

indivíduos sem propriedade perdem a possibilidade de se desenvolver plenamente 

como pessoas, o que é também o fundamento de sua posição no mundo social. Como 

resultado, os que não têm propriedade não são apenas pessoas inferiores, mas também 

cidadãos menores. (Holston, 2013, p.159) 

Os direitos individuais articulavam-se, no liberalismo que se instaurava, à proteção do 

cidadão-proprietário exercida pelo Estado. Para Bosi (2010) o fato de esse controle público poder 

implicar uso da força, a princípio, poderia ser tomado como inibição dos direitos do indivíduo, de 

onde o autor aduz da incoerência da mutualidade excludente entre a democracia e o liberalismo dos 

proprietários, afinal,  

não só porque os proprietários de terra já usufruem do direito do primeiro ocupante, 

e chegará um momento em que as terras aráveis já estarão todas ocupadas, mas 

também porque a invenção do dinheiro permitiu a acumulação e concentração de 

riquezas, logo produziu assimetria de classe e de status. Em face da desigualdade 

estrutural dessa sociedade, o liberalismo individualista é obrigado a transferir 

recurso e poder a uma instituição que, de algum modo, o represente e o proteja. (Bosi, 

2010, p.29)  

Opondo-se à proposição de que o Estado moderno focaria em garantias da igualdade, da 

liberdade e da propriedade, Marés defende que esse Estado teria como primordial “a propriedade que 

necessita da liberdade e da igualdade para existir”, na medida em que  

Só homens livres podem ser proprietários, podem adquirir propriedade, porque faz 

parte da ideia de propriedade a possibilidade de adquiri-la e transferi-la livremente. 

A igualdade é, por sua vez, essencial para a relação entre homens livres, somente o 

contrato entre iguais pode ser válido. O escravo e o servo não contratam, se 

submetem. Para que exista o Estado e a propriedade de terra e de outros bens, tal 

como a conhecemos hoje, é necessário que haja o trabalhador livre; a contrapartida 

da propriedade absoluta, plena, da terra é a liberdade dos trabalhadores. (Marés, 

2003, p.18) 

Como não poderia deixar de ser, toda essa discussão sobre a propriedade privada equacionou 

a instituição da propriedade no Brasil e, em especial, na propriedade da terra. Entretanto, a tradução 

tropical desse processo guardou aqui suas peculiaridades: o fato de não ocorrer a antonímia entre 

direito de propriedade e trabalho livre assalariado respondeu pelo fato de que, aqui, “a propriedade e 

a liberdade não formaram um casal, ao contrário, se excluíam como a água ao óleo” (Marés, 2003: 

p.60). Retomando a ideia de “direito de conquista”, que legitimou a colonização das Américas, Marés 

afirma que no Brasil, a propriedade da terra não se associou ao trabalho livre, mas à lógica de 

violência e expropriação de ocupantes anteriores, o que nos remete diretamente a passagens aciante 

comentadas, onde vemos a reprodução das ideias do autoritarismo elitista de pensadores brasileiros 

como Farias Brito, Gilberto Freyre, Oliveira Vianna, Miguel Reale, Francisco Campos e outros, onde 

a louvação da figura do assassino de índios e do grileiro glorifica o estereótipo do conquistador.  

Ou, ratificando nosso argumento de que a Amazônia atual reproduz a relação entre grilagem, 



violência e propriedade privada vivida a partir de 1850 nas regiões de colonização, pode-se resgatar 

o exemplo de um notório grileiro do oeste paraense, Júlio Vito Pentagna Guimarães, que tomou de 

assalto mais de um milhão de hectares e, a partir de 1977, desalojou, segundo ele próprio, mais de 

260 famílias de seringueiros. Júlio Vito, como é conhecido na região, referia-se à sua grilagem, em 

2007, “É a terra de ninguém. É a terra de quem descobre. É o direito do descobridor” (Torres, 2008a, 

p.44), afinal, como sintetizou Marés, “a propriedade não é fruto do trabalho livre, é fruto do saque” 

(Marés, 2003, p.60).  

Desde o Brasil colonial, o sistema de concessões, e depois, de alienações de terras no Brasil 

pariu uma elite local que só distribuía terra a si mesma e “transformou-se em instrumento de conquista 

interna, servindo de consolidação do poder do latifúndio” (Marés, 2003, p.67). 

A seguir, aborda-se a figura do grileiro no Brasil pós-1850, a partir do ideal liberal da propriedade 

como provedora de cidadania e de cidadãos que constroem a sociedade para seus pares. 

 

4. Os trópicos no século XIX e a missão civilizatória da grilagem  

 

A expressão grilagem vem da antiga prática de se trancar documentos forjados em uma caixa 

com grilos. Os excrementos dos insetos oxidavam rapidamente o papel, conferindo-lhes o tom 

amarelado que ganhariam naturalmente em décadas. A “evidente” antiguidade seria um importante 

elemento para que o documento falsificado se passasse por verdadeiro. 

Mas, se o termo nasce como menção àquele que falsifica documentos, não tarda a ganhar 

generalidade, e referir-se a diversos modos de apropriação de terras alheias. O Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra), por exemplo, define “Genericamente, toda a ação ilegal que 

objetiva a transferência de terras públicas para o patrimônio de terceiros constitui uma grilagem ou 

grilo, que tem seu início em escritórios e se consolida em campo mediante a imissão na posse da terra” 

(Incra/MDA, [s.d.], p.12s). Entretanto, o saqueio de terras públicas é ainda mais plural em seus 

protocolos, valendo-se hoje da própria legislação agrária e ambiental para se efetivar. 

A prática da grilagem parece ter nascimento relativamente datado, como resíduo da Lei de 

Terras de 1850. A partir da segunda metade do século XIX, os que se apropriavam de terras 

aprimoravam técnicas para outorgar-lhes um verniz de legalidade (Martins, 2010; Silva, 2008 entre 

muitos outros). Além disso, como explica o sociólogo José de Souza Martins, após a promulgação da 

Lei de Terras, a partir de quando também cessa o tráfico negreiro, o grileiro assume, no aspecto das 

relações comerciais, o lugar do traficante de escravos, na medida em que o capital, até então, aplicado 

no escravo reformula-se em renda territorial capitalizada:  

Fazendeiros deslocavam-se para novas regiões em busca de terras férteis. O capital 

que antes era pago aos traficantes de escravos, passou a ser pago às companhias 



imobiliárias e aos grileiros que, com base em documentos falsos, depois de 1854, 

apossaram-se de extensas áreas devolutas ou ocupadas por posseiros, revendendo-as a 

novos e potenciais fazendeiros. (Martins, 2010, p.49) 

Para Martins, a grilagem toma papel central no processo em que o capital se converte em 

renda capitalizada e a terra, em propriedade: 

As despesas realizadas com subornos, demarcações, tocaias a posseiros 

intransigentes, pagamentos a topógrafos e jagunços, constituíam o fundamento do 

preço que a terra adquiria através do grileiro no preâmbulo do nosso capitalismo 

agrário. (Martins, 2010, p.61)1 

Holston (2013) comenta como a lei e o mercado de terras fizeram-se cúmplices da fraude 

fundiária na segunda metade do século XIX. Segundo o autor, o grileiro avolumava “recibos, 

testamentos, permissões, levantamentos, títulos, páginas de registro e assim por diante” na tentativa 

de “dissimular a fraude dentro de uma teia de reivindicações legítimas” (2013, p.189) e tornaria a 

grilagem algo cada vez mais difícil de ser revertido. 

Ao referir-se ao século XIX, Holston narra a Amazônia do início do século XXI, 

especialmente, se pensamos no uso que a grilagem faz do CAR, das guias de recolhimento de Imposto 

Territorial Rural (ITR), do Comprovante do Cadastro do Imóvel Rural (CCIR) emitido pelo Incra e 

de outros tantos procedimentos burocráticos que seriam legítimos – e até obrigatórios – em caso de 

um imóvel rural. Adiante, retomaremos esse paralelo. 

A dinâmica da pilhagem de terras públicas por esse viés teria se intensificado a partir da 

instauração do regime republicano, que delegou aos entes federados a competência pela gestão das 

terras devolutas. A partir daí, os estados, segundo Holston, estabelecem normativas a anistiarem 

ilegalidades e flexibilizarem irregularidades, aumentando a corrida de grileiros pela terra. Do instável 

e violento período que se estende da proclamação da República até a década de 1930, teria derivado 

uma incoerência perceptível principalmente no interior do estado de São Paulo: as pequenas 

apropriações de terras que prosperaram, de modo geral, tinham sua origem na ação de grileiros que, 

ilegalmente, apropriavam-se de vastas porções e as vendiam em lotes pequenos, e não nas políticas 

estatais que, inclusive, pretendiam a instalação de imigrantes em terras públicas (Holston, 2013).  

A figura do grileiro ganha então certa acepção positiva de empreendedor: “Sem eles [os 

grileiros] as legiões de imigrantes pobres, que eram glorificadas como ferozes invasores-

civilizadores, jamais teriam tido acesso à terra” (Holston, 2013). A partir de referências a Oliveira 

Vianna (Evolução do povo brasileiro, de 1938) e a Monteiro Lobato (A onda verde, de 1920), citado 

por Vianna, Holston mostra como, à época, literalmente se glorifica o grileiro: 

Esse formidável assalto à floresta tem dois batedores originais: o “bugreiro” [matador de 

índios] e o “grileiro”. [...] Nessa obra de conquista civilizadora da terra, o bugreiro vence 

o obstáculo material, que é o índio nômade, povoador infecundo da floresta fecunda. Há, 

                                                 
1 Sobre a mudança na legislação agrária trazida com a Lei de Terras e a partir da qual opera-se alienação de terras públicas 

à propriedade privada, veja-se, entre outros, Silva (2008) e Martins (2010). 



porém, um outro obstáculo, o obstáculo jurídico [...]. É ao “grileiro” que cabe resolver esta 

dificuldade. Ele é que vai dar ao colonizador progressivo, cheio de ambição e capitais, o 

direito de explorar este tesouro infecundo. Para isso, cria, pela chicana e pela falsidade, o 

indispensável título de propriedade. (Vianna, 1938, p.130s, apud Holston, 2013, p.195s) 

Holston, então, exemplifica como “as leis do progresso são claras: o assassinato gera a 

civilização e a modernidade; a ilegalidade produz legalidade e direitos. A combinação de genocídio 

com usurpação cria propriedade, riqueza e nação” (2013, p.196). Adiante, traremos a fala de grileiros 

da região oeste paraense e veremos as mesmas noções, ecoando as ideias do autoritarismo elitista de 

pensadores brasileiros como Oliveira Vianna. 

A seguir, expomos os protocolos mais comuns de como se grilou terras na Amazônia, e em 

especial, no oeste paraense em um passado recente. 

 

5. A pluralidade dos protocolos de grilagem na Amazônia 

 

Em 2009, o município de São Félix do Xingu (PA), que possui uma extensão de 8,4 milhões 

de hectares, contabilizava registros de títulos mais de 28,5 milhões de hectares de propriedades. Por 

essa conta, São Félix do Xingu teria três “andares”. Um edifício modesto, se levarmos em conta a 

existência de casos bem piores, como o de Vitória do Xingu (PA), onde os títulos de propriedades 

registrados somavam centenas de vezes a extensão do município.  

O quadro de comuns situações desse tipo na Amazônia indica como o acesso à propriedade 

na região se tornou sinônimo de rapinagem, num processo que possibilitou a formação dos maiores 

latifúndios da história da humanidade (Oliveira, 2005), por conseguinte, de um dos maiores índices 

de violência no campo.  

A misteriosa química dos cartórios de registro imobiliário responde por boa parte das terras 

griladas na Amazônia. As formas como foram (e são) abertas matrículas de imóveis fraudadas são 

inúmeras e, aqui, nos restringiremos às mais comuns. Importa, antes, lembrar que todas as terras são 

públicas, restando ao pretenso proprietário o ônus de provar o destacamento do imóvel do patrimônio 

público, seja da Coroa, seja da União, dos estados ou dos municípios (Stefanini, 1978). O momento 

mais frequente da prática da grilagem via registros imobiliários é justamente no ato da alienação do 

imóvel público a um ente privado. 

Por desconhecimento ou má-fé, são muitos os títulos derivados de matrículas abertas sem 

origem, ou seja, sem que seja apontada de onde veio esse imóvel. Muitos limitam-se à declaração do 

pretenso proprietário, o que é de todo descabido. Outros surgem por meio das partilhas, em 

inventários, dissoluções de empresas e separações matrimoniais, de bens que, embora arrolados, não 

apresentavam os correspondentes títulos de domínio. 

No oeste paraense, a mais corriqueira forma de registro de imóveis públicos em nome de 



particulares passa pelo registro de Títulos de Posse, um instrumento jurídico inédito no direito 

brasileiro, criado pelo estado do Pará no final do século XIX (Torres, 2012).  

Sucede, entretanto, que tais títulos não representavam propriedade, havendo uma série de 

requisitos para que se convertessem em domínio privado, notadamente, o processo de legitimação: 

“Para que essa posse, como todas as demais, fosse considerada domínio, era necessário, desde os 

meados do século passado [isto é, século XIX], que ela fosse legitimada. Isso implicava, sobretudo, 

que ela fosse demarcada, ocupada, e seu detentor pagasse os emolumentos da tabela em vigor no 

momento da legitimação” (Lamarão, [s.d.], p.98). 

Entretanto diversos desses títulos foram levados a registro como se propriedade fossem. Ao menos 

em dois casos, imóveis que não poderiam ser considerados propriedades, não só o foram, como ainda 

tiveram a confirmação da presunção absoluta do domínio por meio da abertura de registros Torrens2. 

Tratam-se dos imóveis da empresa de grilagens Indussolo (Torres, 2008b) e do imóvel Cachoeira Santo 

Antonio, grilagem efetivada pelo Grupo Orsa (Camargo, 2015).  

O caso da megalômana grilagem de Cecílio do Rego Almeida, por exemplo, consiste no 

registro de títulos de posse. A partir de vários desses títulos não legitimados, portanto, que não 

constituíam domínio, Rego Almeida conseguiu registrar propriedade e, ainda, inflou milhares de 

vezes suas dimensões, de modo que “esquentou” a documentação nos cartórios da região que o 

transformava em dono de um latifúndio que somava quase 12 milhões de hectares, distribuídos em 

Altamira e São Félix do Xingu, ambos no Pará. O grileiro considerava-se proprietário, inclusive, de 

terras indígenas. Ainda que eivados de vícios, tais registros imobiliários só puderam ser destituídos 

após uma longa demanda judicial. 

Além dos Títulos de Posse, restaram outros tipos de documentos provisórios de terras que, 

muitas vezes, não tiveram qualquer ocupação ou cumprimento dos requisitos mínimos para que 

passassem a constituir domínio privado. Alienações de aforamento, concessão ou alienação de 

castanhais e seringais, emitidos em favor de antigos seringalistas e empresários da castanha, foram 

uma porta aberta à grilagem.  

Um caso que chamou a atenção por ocasião da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da 

Grilagem, foi a existência de cerca de 12 milhões de hectares de terras públicas registradas em nome 

de Carlos Medeiros, um “fantasma”, uma pessoa fictícia que se apresentava por meio de seus 

advogados e procuradores e que nunca se provou a existência (Brasil, 2002). 

Entretanto, o grande golpe da grilagem ainda está em curso. Em processo e em vias de se 

converter em propriedades. E o faz por meios de programas estatais, como veremos a seguir centrando 

                                                 
2 Instituído no final do século XIX, o registro Torrens é basicamente um sistema de registro imobiliário determinado por 

sentença judicial, que, uma vez transitada em julgado, conferiria um caráter irrevogável e irretificável ao título de 

propriedade. 



a análise no oeste paraense, região da atual “fronteira” do avanço do capital e, por conseguinte, da 

pressão por grilagem, na Amazônia (Torres, Doblas; Alarcon, 2017).  

 

6. A grilagem de terras no oeste do Pará: dos “protocolos” ao Terra Legal 

 

Até 2009, a pilhagem de terra na Amazônia cumpria o protocolo a seguir. Em primeiro lugar, a 

área grilada era ficticiamente parcelada em frações de, no máximo, 2.500 hectares, respeitando-se o 

limite determinado pela Constituição Federal para a aquisição privada de terras públicas. Cada parcela 

era atribuída a um nome diferente – os famosos “laranjas”, que, segundo a versão da fraude, ocuparia a 

respectiva fração e a requeria ao Incra, em caráter de regularização fundiária. Para cada lote dava-se 

entrada em um processo independente, como se de fato cada um fosse um imóvel independente, 

pleiteado por uma pessoa diferente.  

Apesar de não termos encontrado títulos expedidos no oeste do Pará por meio dos processos de 

regularização fundiária, ao menos, desde 1998, no âmbito desses processos administrativos e sob 

demanda do suposto “posseiro”, o Incra expedia uma ilegal “certidão de posse”, aceita pelo órgão 

ambiental (à época, o Ibama) para licenciar exploração madeireira. Ou seja, em alguma medida, o 

Estado aquiescia com a grilagem. (Torres, 2005).  

Os protocolos nada mais eram do que um recibo de que o requerimento havia sido entregue 

ao Incra, nada garantindo do que se decidiria acerca dele, ainda assim, eram usados como documentos 

fundiários para a comercialização de terras griladas.  

Os processos de regularização fundiária, surpreendentemente, não são indeferidos, mesmo 

quando se tratava de escandalosos casos de grilagem denunciados na mídia nacional e internacional 

(ver, por exemplo, Torres; Branford, 2017a). 

6.1 O Programa Terra Legal e os tempos de “legitimar” a grilagem 

A partir de 2008, começava-se a discutir um upgrade aos protocolos de pilhagem de terras 

públicas. Sob o consenso em torno da real necessidade de regularização fundiária na Amazônia, o 

governo federal instituiu parâmetros para a facilitação da alienação de terras públicas na Amazônia 

Legal, como se isso fosse sinônimo de regularização fundiária.  

Em 2009, por meio da Medida Provisória (MP) 458, sancionada na forma da lei ordinária 

11.952, instituiu-se o Programa Terra Legal. Anunciada como instrumento em benefício dos pequenos 

e da “questão social”, a MP foi elaborada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), de 

onde também emanavam os dados que revelam seus verdadeiros beneficiados: embora os minifúndios 

e as pequenas posses, com até quatro módulos fiscais (400 hectares, no máximo), representassem 85% 

do total das demandas por regularização, eles ocupavam menos de 20% da área a ser regularizada. Por 



sua vez, as médias e as grandes detenções de terras, que representavam apenas 15% do total de imóveis 

com intenção de serem regularizados, ocupavam mais de 80% da área que seria regularizada, segundo 

dados do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), de outubro de 2003 (Campbell, 2015a; 2015b; 

Cunha; Torres; Guerrero, 2011). 

 

Gráfico 1 – Proporção de beneficiários passíveis de serem atendidos pelo Programa Terra Legal, em relação à 

distribuição de terras. 

 
Fonte: Sistema Nacional de Cadastro Rural, out. 2003. Organização: Mauricio Torres, apud Torres, Doblas, 

Alarcon (2017). 

Como principais medidas, o Programa instituiu: (1) a regularização fundiária de todos os 

imóveis com até 15 módulos fiscais ou 1,5 mil hectares em terras da União na Amazônia Legal, com 

ocupações anteriores a 1º de dezembro de 2004, sem licitações; (2) a possibilidade de venda da terra 

a partir do terceiro ano após sua regularização, em imóveis acima de quatro módulos fiscais; (3) a 

redução significativa no valor a ser cobrado pela terra, com gratuidade para áreas de até 100 hectares 

e (4) a possibilidade de regularização de imóveis com ocupação indireta (aceitando-se que a ocupação 

fosse feita por um preposto). De acordo com o MDA, aproximadamente 67 milhões de hectares 

seriam passíveis de “regularização”.  

Os promotores desse novo corolário legal da regularização fundiária da Amazônia tinham 

como seu principal escudo a “regularização” da situação dos pequenos ocupantes de terras públicas, 

conforme o então coordenador-geral do Programa Terra Legal, Carlos Guedes, quando se dirigiu ao 

Senado, em abril de 2009, afirmando que  

o compromisso do Terra Legal é acompanhar o cumprimento da função social da 

propriedade não só na dimensão produtiva, mas também na dimensão ambiental e 

social. [...] A regularização fundiária é absolutamente necessária para podermos 

imputar responsabilidade aos desmatadores e à grilagem. [...] o Terra Legal 

representa também a porta de entrada para a cidadania na região da Amazônia Legal. 

(Terra Legal, 2009)  
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Além da incoerência do efeito social propalado em relação às estatísticas apresentadas, que 

revelam a concentração das terras públicas na Amazônia, também um aspecto legal revelava a 

fragilidade do argumento do governo, carente de fundamentos e fracassado no intuito de escamotear a 

energia com que se punha a favor dos interesses da grilagem na Amazônia. Não havia qualquer 

fundamentação no discurso oficial de que seria necessária uma nova legislação para assegurar a 

“regularização” fundiária em benefício do pequeno. Às ocupações legítimas, não cabe falar em 

“regularização”, mas sim legitimação. E esta última prescinde de qualquer nova normativa. As 

ocupações camponesas, inferiores a 100 hectares, que atendessem a determinados quesitos já tinham 

garantias legais, ao contrário da grilagem em terras públicas. O Decreto-lei nº 9.769/1946 (em postura 

ratificada pelo Estatuto da Terra de 1964) era taxativo ao vedar posse em terras da União, porém, 

registrava: “Excetuam-se dessa disposição os ocupantes de boa-fé, com cultura efetiva e moradia 

habitual, com direitos assegurados por este decreto-lei”.  

Para haver a posse legitimável haveria que se ter a posse agrária, cumprindo a exigência de 

cultura efetiva e morada habitual por seu possuidor. Além disso, é indispensável que “esse binômio 

encontre sustentáculo no pedestal absolutamente indispensável da exploração direta e pessoal, por si 

e seus familiares, tal como expressa o Estatuto da Terra” (Falcão, 1995, p.81). 

Importante lembrar que, até o advento da legislação encomendada para legalizar a grilagem, 

aquilo hoje passível de titulação deveria ser alvo de ação de retomada de terras, uma vez que não 

cumpridas as exigências referidas, “não há como ser reconhecida a posse legítima. Posse ilegítima não 

é posse, é detenção, e como tal haverá de ser tratada” (Falcão, 1995, p.82).  

Se o direito do posseiro dispensava nova legislação, o que se construía objetivava, na verdade, 

atender aos interesses da grilagem de terras na Amazônia. A Procuradoria-Geral da República atentou 

ao fato, impetrando uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) contra artigos da Lei 

11.952/2009, que teria instituído “privilégios injustificáveis em favor de grileiros que, no passado, se 

apropriaram ilicitamente de vastas extensões de terra pública” (Brasil, Ministério Público Federal, 

Procuradoria-Geral da República, 2009, p.3). 

Os dados do cadastro do Incra apontam às expectativas geradas pelas ações (ou promessas) 

federais de regularização fundiária na região como responsáveis por uma verdadeira “corrida pela terra e 

pelos bens ambientais no Brasil e, mais especificamente, na Amazônia” (Teixeira, 2011). Entretanto, a 

auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e publicada em janeiro de 2015 fez das graves 

projeções algo modesto. Os trabalhos do TCU junto à Secretaria Extraordinária de Regularização 

Fundiária na Amazônia Legal apontaram indícios de que quase metade dos beneficiários do programa 

teriam perfil incompatível com as exigências legais para serem titulados. Dessa metade, 11% com certeza 

haviam recebido títulos de terras ilegalmente (Riechel, 2015). Chegou-se ao ponto de conceder títulos a 

46 pessoas mortas (Cunha, 2015). 



A auditoria acusou o programa de faltar com rigor no controle de fraudes e de agir em prol da 

reconcentração fundiária, da grilagem, da promoção de latifúndios e de minifúndios, da especulação 

imobiliária e da expansão desordenada da fronteira agrícola na Amazônia, justificando a alcunha da MP 

458, na época de sua promulgação, como a “MP da Grilagem” (Cunha, 2015). 

Por fim, ilegais detenções de terras públicas, ao longo da BR-163 que até há poucos anos eram 

grilagens, hoje são “posses” e, como tal, passíveis de regularização. Mais uma vez, consagrou-se a 

“legitimidade” do “fato consumado” e grileiros podem seguir apoderando-se de terras públicas com 

a tranquilidade de saber que tudo será legalizado com instrumentos legais surgidos oportunamente 

para legitimar a posteriori suas detenções. Nada inédito, aliás. No século XIX já se registrava como 

a grilagem se valia da estratégia de tornar o roubo de terras algo irreversível. Holston comenta que 

grileiro atravancaria 

[...] alegações legítimas com tantas relações sociais ao longo do tempo que se torn[aria] 

impossível desmantelá-las, e por isso a legalização do ilegal por decreto executivo, ato 

legislativo ou decisão judicial se torn[aria] inevitável. Nesse tipo de complicação, a 

fraude conta com a lei como cúmplice. (Holston, 2013, p.189) 

O programa permite, na prática, “legalizar” a pilhagem praticada por grileiros de terras 

públicas nos estados amazônicos (Cunha; Torres; Guerrero, 2011; Torres; Doblas; Alarcon, 2017). O 

Programa Terra Legal é, hoje, o caminho mais fácil para a grilagem de terras. 

 

7. Cadastro Ambiental Rural e a função ambiental da grilagem 

 

A obrigatoriedade do CAR foi instituída pelo polêmico Novo Código Florestal de 2012 (Lei 

nº 12.651). Trata-se de um registro público eletrônico compulsório a todos os imóveis rurais. O 

cadastro teria a intenção de integrar as informações referentes aos parâmetros ambientais ao imóvel, 

“zoneando” as áreas de preservação permanente, reservas legais e outras. Entretanto, o ato do cadastro 

tornou-se um instrumento de apropriação ilegal de terras. A partir de um documento meramente 

declaratório, a prática vem valorizando o cadastro como instrumento de comprovação de posse e, até, 

das respectivas consequências fundiárias (Martins, 2015), agindo como ferramenta à “nova face da 

grilagem na Amazônia” (Moreira, 2016): 

O CAR jamais fora concebido como mecanismo fundiário, mas sim como 

mecanismo de regularização ambiental. Todavia, sempre teve por pressuposto a 

existência de uma propriedade ou posse válidas sobre as quais incidiria o cadastro. 

Ocorre, porém, que na prática este pressuposto tem sido deixado de lado e com isto 

o CAR passa paulatinamente a servir-se de instrumento para grilagem. (Moreira, 

2016) 

O cruzamento de dados de desmatamento, Terra Legal e CAR, somados a dados de campo, 

apontam a falência desses mecanismos, também, na questão ambiental, de modo a permitir apontar 

que o desmatamento na Amazônia não se dissocia da grilagem. Torres et al. (2017) demonstram que 



os principais desmatadores, nos últimos três anos, em regiões de alto índice de degradação, não são 

produtores de nada, além de especulação imobiliária. Não têm um só boi registrado em seus nomes, 

como também não colhem sequer um grão de nada. 

O mecanismo anula a si próprio. Se a principal causa do desmatamento é a grilagem (Torres, 

Doblas, Alarcon, 2017), o CAR potencializa a grilagem. 

Moreira comenta “haver uma correlação direta entre CAR e propriedade ou posse”, uma vez 

que o art. 5º, do Decreto 7.830/2012, que regulamenta o cadastro, “menciona que o CAR deve 

contemplar ‘dados do proprietário, possuidor rural ou responsável direto pelo imóvel rural’. De 

repente, surge um terceiro não previsto na Lei, e desta forma, o Decreto estendeu, indevidamente, os 

sujeitos ativos do CAR” (Moreira, 2016).  

Moreira, ao analisar o conjunto normativo que institui o funcionamento do cadastro, constata 

ser 

[...] requisito prévio à inscrição no CAR a comprovação de propriedade e posse. Todavia, 

na prática a flexibilização e indefinição dos documentos aptos a fazer prova destes 

institutos jurídicos é um grande problema. Juridicamente não existe posse em terra 

pública e só há posse válida em terra particular, logo os documentos aceitos para o CAR 

devem aportar esta comprovação. (Moreira, 2016) 

Novamente, percebemos atos legislativos que permitem ao grileiro revestir-se de posseiro e 

migrar do ilegal ao irregular. 

Na prática, são vários os exemplos de uso do CAR pela grilagem. 

Por ocasião da Operação Castanheira – coordenada pelo Ministério Público Federal, Polícia 

Federal, Ibama e Receita Federal – foi divulgado pela imprensa um áudio derivado de interceptação 

telefônica autorizada judicialmente. No diálogo entre o grileiro e um interessado na compra de terras, 

o CAR aparece em resposta à demanda de documentação da terra: 

E a documentação lá, como funciona? Tem escritura ou é tudo na base do contrato? 

A maioria ainda não é escritura. Tem uma sequência de documentos. Tem lá o CAR, 

que é o Cadastro Ambiental Rural, pra você poder pôr gado pra dentro, pra você ter 

guia de trânsito de animais e tal. Aí você pode pedir o título da terra. Aguardar um 

tempo que o documento sai.  (Amazônia S.A., 2015) 

A Operação Castanheira foi um marco no sentido de evidenciar o uso do CAR como 

instrumento de grilagem. O Procurador da República, Daniel Azeredo, apesar de entender o CAR 

como uma ferramenta de controle eficaz, não deixa de entrever o uso às avessas do cadastro. 

Referindo-se à Operação Castanheira, comenta: 

Em um diálogo gravado pela Polícia Federal, um dos principais acusados [de grilagem e 

desmatamento] fala a um comparsa: “Aquela terra lá do Patrocínio, em que nome foi 

colocado aquele CAR?” A pergunta desnuda a prática da quadrilha de fazer cadastros em 

série, em nome de laranjas, para vender terras griladas. 

Nenhum sistema é à prova de fraudes. Criminosos como o que foi flagrado na escuta 

telefônica já encontraram mais de uma receita para burlar o CAR. Uma modalidade 

detectada é: o sujeito desmata hoje e faz o cadastro logo em seguida que informaria a 

ilegalidade tanto do desmatamento quanto da ocupação. É uma fraude relativamente 



simples para coibir, já que as áreas desmatadas ilegalmente são identificadas pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). (Azeredo, 2015) 

Uma síntese do uso do CAR – e do parcelamento e do uso de laranjas e do Terra Legal – para 

a grilagem foi encontrada em um anúncio de 2016, de uma fazenda de 100 mil hectares no município 

paraense de Jacareacanga. O vendedor, por meio do sitio OLX, oferta sem constrangimento a 

detenção de terras públicas de dimensão 50 vezes maior do que o limite constitucional para aquisição 

de terras da União sem autorização do Congresso Nacional:  

É uma área de posse mansa e pacífica e está sendo feito o Geo [georreferenciamento] 

para na sequência fazer o CAR, requerer o título definitivo e consequente escritura 

definitiva. Está sendo feito o desmembramento da área de até 1.500 ha no projeto 

[Programa] Terra Legal. (Fazenda, 2016, apud Torres; Doblas; Alarcon, 2017) 

Publicamente, assume-se o parcelamento da imensa grilagem em frações menores, que 

mediriam 15 módulos fiscais3, o limite de atuação do Programa Terra Legal. E, note-se, novamente, 

coloca-se o CAR como etapa do processo de titulação fraudulenta da terra. 

Segundo Azeredo (2015), o CAR é ainda passível de fraude por meio de sua adulteração “pela 

manipulação dos limites do mapa, omitindo a invasão de áreas ilegais”. Neste caso, “O infrator teria 

um documento público que acaba por emprestar legitimidade a um crime” (Ibidem). 

A existência de fraudes por meio de se forjar documentos legítimos para encobrir uma 

ocupação ilegal, como é prática desde 1854 (Holston, 2013), fica explícita no próprio boletim com os 

números do cadastro de março de 2017. No caso do Pará, a área passível de ser apropriada 

privadamente é de 56.836.278 hectares, entretanto, a somatória dos cadastros supera esse número, 

atingindo 57.205.478 hectares. No Acre, a situação é ainda mais gritante: a área total cadastrada é de 

10.901.650 hectares, mais de três vezes o que seria possível, 3.528.543 hectares (Serviço Florestal 

Brasileiro, 2017). 

O uso do CAR pela grilagem segue a tradição da expropriação e as comunidades tradicionais são 

as principais vítimas, como explica o agrarista Girolamo Treccani, o CAR se desvirtua, de modo a se 

tornar “algo que dá direito ao acesso à terra. Isso está absolutamente errado. A maior vítima disso, 

evidentemente, são as populações tradicionais” (apud Campelo, 2017). 

Moreira (2016), chama atenção ao fato de proprietários, posseiros e grileiros serem cadastrados 

no mesmo status e nos remete a pensar o CAR como um artifício para encobrir de legitimidade as terras 

griladas, como já ocorria, aliás, desde 1854, com os instrumentos da época: 

Para envolver a terra numa teia de transações legítimas, um grileiro [do século XIX] 

ou proprietário poderia pagar impostos sobre sua posse4 [na verdade, detenção], 

vender um pedaço dela, doar parte para uma organização religiosa, fazer 

levantamento da propriedade, usá-la como garantia para um empréstimo, deixar de 

                                                 
3 Neste caso, o grileiro parece mal informado, uma vez que o módulo fiscal em Jacareacanga é de 75 e não 100 hectares, 

de modo que a área precisaria ser fracionada em parcelas de 1.125 hectares.  
4 Holston, na obra aqui estudada, toma conceitos de posse e propriedade de forma bastante pouco precisa. Eventualmente, 

por problemas de tradução, grafa-se, por exemplo, posse quando se fala em detenção e, propriedade ao referir posse. 



herança ou concedê-la como dote” (Holston, 2013, p.188) 

Uma decisão liminar deferida, em 12 de junho de 2017, pela Vara Agrária de Santarém-PA, 

materializa essa reciclagem histórica da política do fato consumado em favor da grilagem e da 

eficiência de envolver a ilegalidade em teias de relações sociais legítimas. O juiz se posiciona a favor 

dos impetrantes de ação de manutenção e reintegração de posse em face de um movimento camponês 

de luta por terra (Torres; Branford, 2017c). Em sua decisão, expressa: 

Observando a prova documental trazida com a inicial, constato que o autor 

apresentou indícios de prova suficientes que indicam o exercício da posse de fato 

legítima, justa e pacífica e de boa fé, anterior ao esbulho praticado pelos réus, pelo 

menos nesta análise prefacial, vêm demonstrando o exercício da posse agrária na 

área em questão, conforme se observa do Cadastro Ambiental Rural [...], da 

Autorização de Funcionamento de Atividade Rural [...], que indicam o exercício da 

posse no bem, bem como a gerência e administração das atividades na referida área 

em regime de condomínio pelos autores.5 

Em que pese o próprio documento do cadastro trazer uma tarja preta ao rodapé, em que 

explicita que o CAR não “se constitui em prova de posse ou propriedade para fins de regularização 

fundiária”, a acepção prática do CAR como ferramenta da legitimação da grilagem faz da sua 

constituição formal um detalhe de somenos. A Autorização de Funcionamento de Atividade Rural é 

outro instrumento declaratório, que se presta aos mesmos fins do CAR em prol da grilagem de terras. 

Como curiosidade, registre-se que os autores da ação são membros ligados a uma quadrilha 

de grilagem de terras internacionalmente conhecida, comandada por Antonio José Junqueira Vilela 

Filho (Torres; Branford, 2017a; Torres et al., 2017; Tinoco, 2016). A terra em questão, onde as 

famílias ocupantes demandam a criação de um assentamento do Incra, trata-se de gleba arrecadada 

pelo Incra, justamente, para fins de reforma agrária. 

E esse sistema de “registro fundiário” a partir da declaração do pretendente, parece frutificar 

na Amazônia. Em 2015, o Instituto de Terras do Pará (Iterpa) apresenta o Cadastro Rural Fundiário 

(CARF), que se prestava à composição de uma base de cadastros autodeclaratórios ante o órgão 

fundiário estadual, tomando por base de apoio o CAR. Segundo Recomendação do Ministério Público 

do Estado do Pará (MPE), “a utilização do CAR como base para o Cadastro Rural Fundiário perverte 

a finalidade do CAR e atua contra legem considerando não ter esta natureza fundiária, além de criar 

grande insegurança à gestão do patrimônio público fundiário e agrário do Estado do Pará” (Ministério 

Público do Estado do Pará, 2017). O MPE recomendou ao Iterpa que interrompesse o sistema, 

entretanto, resta evidente a iniciativa do órgão que deveria gerir as terras do estado em abrir os braços 

à grilagem. 

 

                                                 
5 Decisão proferida nos autos do Processo nº 0005321-03.2017.8.14.0051, da Vara Agrária de Santarém-PA, em 12 de 

junho de 2017. 



8. Conclusão 

 

A ideologia liberal, coaduna nos processos de grilagem com sua carga de valoração positiva 

da propriedade privada, onde só pode haver legitimidade civil a partir da propriedade. Também o faz 

ao praticar, de modo mais ou menos explícito, a negação à condição de cidadão e de participação da 

vida pública aos não proprietários.  

A partir daí entende-se que prestigiadas personalidades e políticos da região sejam notórios 

grileiros. O imaginário do entre-séculos XIX-XX, já elegia o grileiro à condição atual, associado à 

imagem de conquistador, gerador de riquezas e, mesmo, sujeito de uma missão civilizatória. 

Paradoxalmente, o pensamento ambientalista hegemônico aposta na premissa liberal de que a 

propriedade é condição para tornar possível ordem, democracia e para controlar a degradação 

ambiental. Parte da obra A grilagem de terras públicas na Amazônia brasileira, publicada em 

conjunto com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), em 2006, adota o sotaque neoliberal da 

maioria das Organizações Não Governamentais (ONGs) ambientalistas. Para os autores, ao garantir-

se o direito de propriedade, “definem-se deveres, pois se possibilita que a propriedade tenha um limite 

reconhecido, um cadastro confiável, o uso da terra e dos recursos naturais legalizado e monitorado” 

(Benatti, Santos e Gama, 2006, p.23). Premissa de eficácia questionável, pois subestima a 

inventividade dos grileiros e a facilidade do uso de “laranjas” para burlar o sistema de tentativas de 

controle da malha fundiária por meio de titulações.6 

Dialogamos com a obra de Benatti et al. por, em primeiro lugar, ser um trabalho sério. Em 

segundo, por conta de seus autores, notadamente Benatti e Santos, terem histórica atuação de combate 

à grilagem e em prol de garantias territoriais de povos e comunidades tradicionais. Em terceiro lugar, 

por se tratar de uma publicação de cunho propositivo e divulgada em contexto onde eram pautadas 

políticas públicas. Entrevemos aí, portanto, uma síntese de alguns entendimentos que nortearam 

políticas fundiárias implementadas pelo governo do Partido dos Trabalhadores.   

Os autores coadunam com a relação de direta dependência entre propriedade e legitimidade 

civil que aqui criticamos: 

no caso amazônico, a institucionalização da propriedade privada (individual e coletiva) 

é uma condição para a consolidação de um modelo democrático e participativo de 

distribuição e gestão da terra e dos recursos naturais. É neste contexto que deve ser 

colocada a regularização fundiária, pois o reconhecimento do direito de propriedade é 

um “pressuposto dos direitos de participação política” (Martinéz, 1994, p.157). 

(Benatti, Santos e Gama, 2006, p.22) 

Estendem, então, a necessidade de se reconhecer propriedade ao que chamam de “médios e 

                                                 
6 Veja-se exemplos em Moreno (1993) e Torres, Doblas e Alarcon (2017), onde registram, inclusive, a existência de um 

sistema de fornecimento de dados de laranja em Novo Progresso (PA), o “Kit Cidadão”, em que grileiros compravam um 

“pacote” com todos os dados de uma pessoa física para ser usado no caso de autuações ambientais ou como laranjas nos 

requerimentos de regularização fundiária. 



grandes posseiros”, não obstante o consenso entre agraristas de não existir posse em terras públicas7. 

Posicionamentos assim legitimaram a implementação de programas como o Terra Legal, que, como 

a década seguinte mostrou, veio em benefício da grilagem (Torres; Doblas; Alarcon, 2017). Um 

julgamento também problemático ante o momento social da emergência política e combativa dos 

povos e comunidades tradicionais, diametralmente oposta aos preceitos liberais da cidadania por meio 

da propriedade. Defender a “regularização” da grande detenção oriunda da apropriação de terras 

públicas nos parece conflitante com a segurança desses grupos, algo em que os autores muito 

colaboraram com sua produção intelectual. 

Também não é aceitável a premissa de que esse entendimento se alinharia ao interesse do 

campesinato parcelar, que regionalmente se autodesigna como “colono”. Torres, Doblas e Alarcon 

(2017) mostram como a aplicação da política de reconhecimento da propriedade ao grande exclui a 

possibilidade do colono. Cunha (2009), ao focar os assentamentos e projetos de colonização no 

Polígono de Altamira, no Pará, chega a conclusões análogas, evidenciando a ocorrência de grandes 

detenções no interior dessas áreas, fruto do remembramento de lotes.  

Pela onda em que se busca a saída do gargalo socioambiental via mercado, grandes 

empreendimentos e propriedade privada, chegam CAR, Terra Legal, Lei de Gestão de Florestas 

Públicas8, Moratória da Soja9, pacto da Carne Legal10 entre outros componentes típicos da 

modernização ecológica11.  

Para essas correntes do ambientalismo de mercado, a grilagem e a concentração fundiária, 

além de não representarem problema, acenam como parte da solução, à medida que, no entendimento 

desse ambientalismo de mercado, seria mais fácil – e confiável – firmar pactos com o latifúndio, 

fazendo-o se enquadrar nos programas de adequação ambiental, que dialogar com pobres, índios e 

comunidades tradicionais. Os cosméticos e festejados compromissos referidos com frigoríficos e com 

sojeiros exemplificam claramente essa orientação. 

Em 2006, Benatti et al. entendiam que a grilagem valia-se e beneficiava-se da incapacidade 

operacional do Estado. Em 2017 o quadro é diferente. O aparato administrativo estatal age em prol da 

grilagem. Quanto maior a eficiência, por exemplo, do Programa Terra Legal, na forma como trabalham 

hoje, maior serão as benesses à grilagem. Novamente, nada de novo. A ação do Estado e da própria 

legislação fundiária em prol da grilagem é tão antiga quanto a própria grilagem. 

Os instrumentos legítimos, instituídos legalmente, como recolhimento de impostos, cadastros 

                                                 
7 Ver Barreto, 2011 (trabalho orientado pelo próprio Benatti) entre muitos outros agraristas. 
8 Sobre as concessões florestais, decorrentes da implementação da Lei de Gestão de Florestas Públicas (nº 

11.284/2006), veja-se Nepomuceno (2017) e, ainda, Torres e Rocha (2015) e Torres, Guerrero e Doblas (2013). 
9 Ver crítica à Moratória da Soja em Torres e Branford (2017b). 
10 Também esse pacto que se propunha ao controle “por cima”, mostrou-se mais eficaz em termos de marketing aos 

frigoríficos do que garantia às florestas, veja-se Locatelli e Aranha (2017) e Torres et al. (2017). 
11 Sobre o conceito de modernização ecológica, veja-se Acselrad (2012). 



fundiários e o próprio CAR, quando passíveis de serem praticados em terras griladas, revestem-na de 

um verniz de legalidade, além do que, não deixam de ser relações sociais que vão acumulando-se no 

processo da grilagem e tornando-o cada vez mais irreversível e “a legalização do ilegal por decreto 

executivo, ato legislativo ou decisão judicial se torna inevitável. Nesse tipo de complicação, a fraude 

conta com a lei como cúmplice”, comenta Holston (2013, p.189), em relação ao processo histórico 

da pilhagem de terras no Brasil.   

Holston, em uma abordagem histórica, reúne páginas de exemplos do que afirmamos viver 

hoje a Amazônia: “a legislação fundiária promove conflitos, não resoluções, porque estabelece os 

termos pelos quais as transgressões serão seguramente legalizadas” (2013, p.266). A legislação que 

implementa o Programa Terra Legal é exatamente isso. E, ainda segundo o autor, tratar-se-ia de um 

processo que se retroalimenta, na medida em que, além da lei produzir ilegalidades e injustiças, 

também “ilegalidades e injustiças produzem a lei” (2013, p.268s).  

Com as iniciativas estatais de “regularização” da grilagem, fica clara a lição de que os 

saqueadores de terras públicas podem ter toda a confiança em invadir e desmatar que a legalização 

não tardará.  

O ideário liberal sustenta a produção jurídico-administrativa em prol da grilagem. A 

resistência de camponeses, indígenas, e demais comunidades tradicionais demonstra como a 

propriedade privada se lhes traduz em privação, em uma Amazônia ocupada por gente a quem essa 

concepção é sinônimo de expropriação. 
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